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Processo Administrativo nº: 2025.07.005/SEMED 

Interessado: Secretaria Executiva Municipal de Educação - SEMED 

 

I – RELATÓRIO 

 

Esta Procuradoria foi instada a exarar parecer sobre análise e emissão de Parecer Jurídico sobre 

a observância das formalidades legais do procedimento licitatório nº IN013/2025. 

O Setor de Licitações e Contratos do Município de São Félix do Xingu/PA, encaminhou os 

Autos até esta Procuradoria para fins de análise e emissão de parecer jurídico acerca da 

regularidade do Processo Licitatório nº IN 013/2025, cujo objeto refere-se à: “LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL LOCALIZADO NA AV. REGINA LUZ, Nº 230, MORADA DO SOL, VILA 

TEILÂNDIA, ZONA RURAL, PARA O FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA 

U.M.E.I.TEREZA RAMOS”, mediante à contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

 

Compulsando os Autos, verifico a juntada dentre outros dos seguintes documentos, 

sucintamente destacados abaixo: 

 

I) Documento de formalização da demanda - DFD; 

II) Despacho da secretária municipal; 

III) Indicação dos Recursos Orçamentários. 

IV) Estudo técnico preliminar; 

V) Justificativa; 

VI) Autorização; 

VI) Termo de referência; 

 

Em síntese este é o pedido. 

 

Passamos ao nosso parecer. 

 

II- DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO  

 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, 

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em 

epígrafe. 

 

Importante destacar ainda que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos 

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da 
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premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os 

requisitos legalmente impostos. 

 

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de imiscuir-se 

nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas no 

Edital, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao estabelecer um controle 

sob o prisma da legalidade. É o entendimento do Tribunal de Contas da União, neste exato 

sentir: 

 

(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob 

o prisma da legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o 

procedimento respeitou todas as exigências legais. O 

parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se 

nas questões eminentemente técnicas do edital, como esta que 

determina o prazo para início da operação. Neste caso, cabia 

ao gestor definir tal prazo." Tribunal de Contas da União 

Acórdão n. 186/2010- Plenário Relator Raimundo Carreiro. 

Processo n. 018 791/2005-4 (grifo nosso). 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo. 

 

III – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Prescreve o art. 74 da Lei nº 14.133/21 que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade 

de competição, “Lei nº 14.133/21. Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: (...) V – aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem necessária a sua escolha;”. 

 

O § 5º do mesmo art. 74, nos incisos I, II e III, trata dos requisitos a serem observados nos casos 

de contratação direta por inexigibilidade de licitação no caso específico de aquisição ou locação 

de imóvel. 



 

 
 

Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de São Félix do Xingu 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO - PGM   

 

Avenida 22 de Março, 915 – Centro 
São Félix do Xingu-PA 

CEP: 68.380-00 

Assim, vista a possibilidade de contratação direta por meio de inexigibilidade de licitação, 

passa-se então a analisar os requisitos legais. 

 

IV – DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 

Observado o objeto do processo e tendo em mente o que estabelece o Artigo 72 da lei 

14.133/2021, a presente inexigibilidade deve apresentar:  

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Com relação à justificativa para a escolha do contratado, vê-se que consta no estudo técnico 

preliminar, no item 5.2, onde o imóvel da futura contratada foi o único imóvel da Vila 

disponível e que atende aos interesses da Administração. 

 

Em relação à justificativa de preço da contratação, consta do item 6 do Estudo Técnico 

Preliminar, que foi realizada pesquisa dos preços praticados pela Administração em outras 

locações na zona rural para o mesmo fim. 

 

Com relação ao estudo técnico preliminar, como sabido, trata-se do documento que integra a 

fase de planejamento das contratações públicas e tem o objetivo de demonstrar a real 

necessidade da contratação, analisar a viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir 

o arcabouço básico para a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico.  

 

Na hipótese concreta, vê-se, que foi elaborado o estudo técnico preliminar que, no geral, atende 

aos requisitos do art. 18, §1. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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O Parecer Técnico emitido pelo Setor de Engenharia da SEMED-PMSFX fez o levantamento 

detalhado do imóvel, concluindo que o imóvel cumpre os requisitos exigidos no DFD. 

 

Por outro lado, encontra-se a declaração de disponibilidade orçamentária para a despesa, nos 

termos do artigo 11, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021, demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido e a 

declaração de que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 

Anual e é compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Com relação ao Contrato de Locação em que o Poder Público seja locatário a previsão contida 

no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a seguinte:  

 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 

em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 

de execução de serviço:  

I- dispensa de licitação em razão de valor;  

II- compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 

não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor.  

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que 

couber, o disposto no art. 92 desta Lei.  

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo 

o de pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, 

assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

 

Considerando-se, pois, que o contrato de locação com o Poder Público não consubstancia uma 

das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos necessário e salutar a celebração de 

contrato formal entre as partes, dispondo acerca de seus direitos e deveres. 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 

de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 

prosseguimento do presente processo, desde que cumprida a recomendação exarada nesse 

parecer:   

 

a) Recomenda-se que seja juntado no processo a minuta do contrato de locação. 
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Assim, o gestor ao analisar o prosseguimento da contratação ou a realização da despesa, deve 

exercer sua competência com base na conveniência e oportunidade, avaliando criteriosamente 

as circunstâncias do momento.  

 

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo 

Administrativo (Lei nº 9.784, de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares 

desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, 

sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica, nos termos do 

Enunciado BPC nº 5, da AGU. 

 

S.M.J., é o parecer desta Procuradoria. 

 

São Félix do Xingu, 07 de março de 2025. 

 

 

 

 

Werbti Soares Gama  

OAB/PA 15.449 

Procurador-Geral do Município de São 

Félix do Xingu 

Decreto nº 107/2025 
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